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Sexta-feira, 26 de fevereiro de 2010
Parcela do fundo social vai para aposentadorias
Uma iniciativa do PSB, partido aliado do Planalto, levou o governo a sofrer importante derrota na votação do projeto de lei que cria o fundo social (FS). Emenda do deputado Márcio França (PSB-SP), aprovada por 356 votos a favor e um contra, reserva 5% da parte do fundo social destinada ao combate à pobreza do fundo à recomposição das perdas das aposentadorias superiores a um salário mínimo. O projeto segue agora para o Senado.
O fundo é uma poupança de longo prazo, a ser constituída com recursos da exploração e comercialização do petróleo da camada do pré-sal. Pelo relatório de Antonio Palocci (PT-SP), aprovado na comissão especial, a destinação seria o financiamento de programas e projetos nas áreas de combate à pobreza e desenvolvimento da educação, da cultura, da saúde pública, da ciência e tecnologia e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas.
A apresentação da emenda por França, pela manhã, irritou o relator e as lideranças governistas. "A ação do PSB atrasou em um dia a votação do marco regulatório do pré-sal", afirmou o deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), líder do governo na Câmara. Sua intenção era concluir a votação do projeto e iniciar ontem mesmo a discussão da proposta de capitalização da Petrobras.


"É inadequado mudar a regra da aposentadoria numa lei do petróleo", disse Palocci. Ele considerou a vinculação de recursos do fundo à compensação de perdas de aposentadoria uma "barbaridade jurídica".
A votação maciça a favor da emenda tem justificativa. No fim da tarde, após um dia inteiro de tentativas frustradas em busca de solução para evitar a aprovação da emenda, o relator e as lideranças governistas propuseram um acordo. A emenda de França seria aprovada e, em seguida, uma outra seria submetida à votação e substituiria o texto do PSB. A segunda emenda foi redigida por Palocci, com uma alteração no texto: mantinha a reserva dos 5% para a Previdência Social, mas retirava a especificação (compensação de perdas das aposentadorias superiores a um salário mínimo).
Com base no suposto acordo, até o núcleo governista contrário à emenda acabou votando a favor, apostando na sua substituição pelo texto que seria votado a seguir. O problema é que a oposição não aceitou o acordo e o plenário rejeitou a emenda que fazia referência à destinação genérica para a Previdência Social. Foram 309 votos contra, 92 a favor e uma abstenção. Assim, foi mantida a proposta de França.
"Esta é a maior vitória dos aposentados nos últimos anos", comemorou França. O gesto do PSB foi mais uma ação política no sentido de mostrar atuação partidária independente do governo. "Fiz uma emenda despretensiosa", disse França, negando que o objetivo tenha sido o de confrontar com o governo.
Mas ele lembrou que o PT, por meio de propostas do senador Paulo Paim (RS), tem o seu próprio pacote de medidas do interesse dos aposentados. "O governo diz que não há dinheiro para atender a reivindicação dos aposentados que ganham valor superior ao mínimo. A tecnologia que levou ao pré-sal foi conquistada por muita gente que está aposentada. No dia que o país ficar rico com o pré-sal, não é justo devolver a esses trabalhadores?", pergunta. 

FONTE: Valor Econômico

Aposentados e pensionistas contratam mais de R$ 2 bi em janeiro
Valor ficou 118,6% acima do verificado em janeiro de 2009

No primeiro mês de 2010, as operações de crédito consignado, realizadas pelos aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em instituições financeiras, somaram R$ 2,16 bilhões. O valor ficou 118,6% acima do verificado em janeiro de 2009. Foram registradas 1,14 milhão de operações, quantidade 154,3% superior ao total de operações em janeiro do ano passado. 
Em janeiro de 2009, os contratos somaram R$ 990 milhões correspondentes a um total de 450,4 mil operações. As informações foram divulgadas nesta quarta-feira (24) pelo Ministério da Previdência Social (MPS). As operações de crédito consignado representam a soma dos empréstimos pessoais e da utilização de cartão de crédito. De janeiro de 2009 a janeiro de 2010, os contratos de consignado alcançaram R$ 24,6 bilhões. A quantidade acumulada de operações nesse período foi de 10,6 milhões. 

Empréstimo - Desde abril de 2009, a margem de comprometimento a ser utilizada em empréstimo pessoal passou de 20% para 30%. Mais uma vez, os valores dos contratos de empréstimos pessoais representaram quase a totalidade das operações e atingiram R$ 2,15 bilhões em janeiro de 2010. O montante ficou 139,3% acima do registrado em igual mês do ano anterior. No período, foram realizadas 1,13 milhão de operações, com uma alta de 207,1% na comparação com janeiro de 2009. 
No mesmo mês do ano anterior foram realizados 367,9 contratos de empréstimo pessoal, que representaram R$ 900,4 milhões em volume de recursos. Em comparação com o mês anterior - dezembro de 2009 -, houve aumento de 73,1% em quantidade de operações de empréstimo pessoal e 17,8% em valor das operações. Se em janeiro de 2010 foram realizados 1,13 bilhão de contratos, em dezembro de 2009, esse número atingiu a 652,6 milhões. Respectivamente, em valores, essas quantidades de contratos representaram R$ 2,15 bilhões e R$ 1,83 bilhão. 

Cartão – No mês de janeiro de 2010, as operações com cartão de crédito somaram 15,6 mil, quantidade 81,1% inferior à verificada em igual mês de 2009. O número em queda dessas operações demonstra que aposentados e pensionistas têm se desinteressado pelo produto. O valor das operações de cartão de crédito alcançou R$ 9,6 milhões em janeiro, 89,3% inferior ao registrado no mesmo mês de 2009, quando foram realizadas 82,5 mil de operações que representaram R$ 89,6 milhões. 

No acumulado de janeiro de 2009 a janeiro de 2010, foram registradas 497,7 mil operações com cartão de crédito. Os contratos com cartão corresponderam ao total de R$ 530,3 milhões no acumulado de janeiro de 2009 a janeiro de 2010. 

Renda – No mês de janeiro, do total de operações de cartão de crédito e empréstimo pessoal, 721,6 mil foram feitas por segurados com renda de até um salário mínimo. Esses aposentados e pensionistas responderam por R$ 1,01 bilhão das operações, um pouco menos da metade (47%) do total de R$ 2,16 bilhões colocados no mercado em janeiro. 

Esse segurados que recebem até um salário mínimo contrataram, em média, R$ 1.413,59. Já os aposentados na faixa salarial de um a três salários mínimos contrataram operações de empréstimo com valor médio de R$ 2.140,20. Já a faixa de aposentados e pensionistas que recebem acima de três salários mínimos contratou empréstimos em torno de R$ 3.921,56. 

Dos 1,12 milhão de empréstimos concedidos em janeiro, 954,5 mil foram parcelados de 49 a 60 meses. Do total desse tipo de operação, 36% foram contratadas por segurados na faixa de 60 a 69 anos, que correspondeu a 413,7 mil. Outras 271,3 (24%) das operações foram assumidas por aposentados e pensionistas na faixa de 70 a 79 anos. 

Regiões – Em janeiro de 2010, R$ 1,01 bilhão em empréstimos consignados (empréstimos pessoais mais cartão de crédito) foram disponibilizados no mercado da Região Sudeste, por meio de 480,3 mil contratos. São Paulo é líder nacional, tanto em valor quanto em quantidade de operações, e respondeu por 49,8. % do volume de contratos e 54,2 % do total de recursos da região. 

Em segundo lugar vem a Região Nordeste, com 360,3 mil operações, que corresponderam a R$ 590,1milhões. A Bahia lidera os estados da região com um total de 88,7 mil operações (24,6%) e um montante de R$ 147,1 milhões (24,9%) do total contratado no Nordeste. 

Na Região Sul, as operações de crédito consignado somaram R$ 359,3 milhões no mês de janeiro. No total, foram realizados 193 mil contratos. O Rio Grande do Sul foi o estado que mais contratou com um percentual de 45,1%, que corresponderam a 87,1 mil contratos 45,5% do total dos recursos, equivalentes a R$ 163,5 milhões. 

Distribuídos em 61,7 mil operações, a Região Norte somou R$ 109,1 milhões em contratos. A liderança ficou com o Pará. No estado, foram realizadas 37,9 mil operações (61,5%), que corresponderam a R$ 63 milhões em valor (57,8%).

No Centro-Oeste, foram realizados 50,1 mil contratos de crédito consignado em janeiro de 2010, o que representou um total de R$ 97,8 milhões de recursos concedidos. Goiás liderou a região, com 18,1mil operações (36,1%), que representaram R$ 34,9 milhões (36,9%).

FONTE: Previdência Social

Acordo sobre aposentadoria para emigrante é costurado

 
Os integrantes que compõem a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) querem que todos os trabalhadores emigrantes possam contar o tempo de contribuição para fins de aposentadoria, independentemente de onde estejam morando. Por exemplo, um brasileiro que assumiu uma função no Timor Leste, quando se aposentar, vai poder contar com o tempo de contribuição previdenciária feita nos dois países. 

Atualmente, essa relação é assegurada somente entre Brasil, Portugal e Cabo Verde, através de um acordo das previdências desses países. Quanto aos demais países, o Brasil tem contribuído para a formação do sistema previdenciário para, enfim, tornar o acordo multilateral. O assunto está sendo discutido na X Reunião dos Ministros do Trabalho e Assuntos Sociais da CPLP, iniciada segunda-feira e que termina hoje, no Hotel Gran Marquise, em Fortaleza. 

Ontem os trabalhos foram abertos pelo ministro do Trabalho e do Emprego do Brasil, Carlos Lupi. Ele citou convênios feitos entre Portugal o Brasil na área da fiscalização da legislação trabalhista, da segurança e saúde do trabalhador. 

Sobre o encontro da CPLP, Lupi afirmou que o encontro também busca fazer um balanço da crise econômica no mundo do trabalho e da previdência social. "A gente vai trocar idéias sobre a questão do crescimento da geração de emprego, das melhorias nas condições do trabalhador. E, principalmente, como avançamos conjuntamente frente à saída de uma crise e uma nova etapa que vamos viver buscando sempre a geração de emprego como principal mecanismo de distribuir riqueza para o País", declarou. 

"Vamos avançar conforme a realidade de cada um. Cada um tem uma realidade diferente. Nós já temos convênios com Angola, Guiné Bissau, Moçambique. Estamos avançando para ver quais são as necessidades. É fundamental que os países que têm a mesma língua se integrem para buscar o desenvolvimento e as melhorias das condições do trabalhador", disse Lupi. 

Fazem parte da CPLP Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste. A comunidade foi criada em 1996 e mantém cooperação nos setores da previdência social, educação, saúde, ciência e tecnologia, agricultura, defesa, administração pública, comunicações, justiça, segurança pública, cultura e desporto.

FONTE: Agência Estado
STF: Processos contra previdência privada 
O Supremo Tribunal Federal (STF) deve decidir hoje o destino de milhares de ações judiciais relacionadas a trabalhadores e planos de previdência privada. A Corte vai definir se os processos devem ser julgados pela Justiça trabalhista, como querem os trabalhadores, ou pela Justiça Comum, como defendem as empresas. Dois casos que ganharam status de repercussão geral estão na pauta de hoje. No primeiro, a Fundação Petrobras de Seguridade Social, a Petros, questiona uma decisão da 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que estabeleceu ser a competência da Justiça do Trabalho. O outro recurso foi proposto contra uma decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS), que decidiu ser de competência da Justiça comum uma ação de cobrança contra a Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, a Previ. 

Atualmente, a maioria das ações sobre o tema está na Justiça do Trabalho. Só a Petros possui seis mil ações no Tribunal Superior do Trabalho (TST), e apenas 500 no Superior Tribunal de Justiça (STJ) - que seriam provenientes dos Tribunais de Justiça (TJs). Os conflitos mais comuns que levam trabalhadores e pensionistas a ajuizarem as ações são reajustes no valor da aposentadoria - como, por exemplo, a inclusão de horas extras trabalhadas -, e discussão sobre o limite de idade para a aposentadoria. 

As empresas defendem que os contratos dos trabalhadores com os fundos de previdência privada - ainda que criados pelos empregadores - são de natureza cível, e não trabalhista matéria que competiria à Justiça comum. "O fundo não mantém um vínculo trabalhista com seus segurados", diz o advogado Marcos Vinícius Barros Ottoni, sócio do Caldeira, Lobo e Ottoni Advogados, que defende a Petros. "O artigo 202 da Constituição define que a matéria é de competência contratual e não trabalhista", diz. 

Para o presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), entidade "amicus curiae" na ação, Luciano Athayde Chaves, a matéria tem estreita relação com o contrato de trabalho. Caso o Supremo defina que as ações devem migrar para a Justiça Comum, o mais provável é que isso ocorra da mesma forma que as ações de reparação de danos decorrentes de acidente de trabalho - que migraram para a Justiça do Trabalho após a ampliação de competência pela Emenda Constitucional nº45, de 2004. Na ocasião, foram consideradas válidas decisões tomadas no âmbito da Justiça Comum anteriores à mudança.

FONTE: Valor Econômico

Educação Previdenciária: PREVIC aprova programas

A Diretoria Colegiada da Previc, reunida na última quarta, aprovou os programas de Educação Previdenciária apresentados por oito entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) e 26 planos de benefícios. Assim, com base na Instrução SPC n° 32 de 04/09/2009, essas entidades e planos ficarão dispensadas do envio, por meio impresso, do relatório anual de informações aos participantes e assistidos.
Por terem preenchido os requisitos exigidos na instrução, segundo os quais o programa deve conter níveis de informações, orientação e instrução para os participantes e assistidos, foram agraciadas as seguintes entidades: Valia (cinco planos); Funcef (três planos); Telos (dois planos); CBS Previdência (três planos); Eletroceee (oito planos); Fipecq (dois planos); Eletros (dois planos) e Forluz (um plano).
Outros assuntos - A Diretoria da Previc, nessa sua segunda reunião, deliberou ainda sobre assuntos internos da recém-criada superintendência, dentre os quais o orçamento para 2010, a ser submetido ao ministro da Previdência Social, José Pimentel, e a aprovação de um estudo visando à realização, até julho próximo, de concurso público destinado a preencher 100 vagas de especialistas, analistas e técnicos de administração. Mereceram ainda a atenção dos diretores da Previc a apresentação de um estudo sobre a alocação física para a nova sede da Superintendência e a indicação de representantes da Previc em órgãos colegiados externos, nacionais e internacionais. 

FONTE: Agprev
O buraco (negro) da Previdência do funcionalismo 


Pagar aposentadorias e pensões a servidores dos três Poderes, incluindo os militares, tem sido uma tarefa cada vez mais custosa para o Estado. Em 2009, a União amargou deficit recorde de R$ 38,1 bilhões, rombo que saltará neste ano para inacreditáveis R$ 43,4 bilhões. Esse é um buraco negro nas contas públicas. 

Informações compiladas pelos ministérios da Previdência e do Planejamento com base em tabelas do Tesouro indicam que no topo da lista estão os ex-servidores do Ministério Público da União (MPU), órgão mais enxuto conforme a classificação geral de gastos elaborada pelo governo. A despesa média do MPU com os cerca de 1,4 mil aposentados é de R$ 18.384 e com os 622 pensionistas, de R$ 13.255. Reflexo do aumento na concessão de aposentadorias e pensões integrais, a partir de 2001 é possível verificar saltos anuais bilionários na rubrica de despesas com inativos e pensionistas do setor público. Em 2003, por exemplo, o montante destinado foi de R$ 36,5 bilhões. Em 2009, o gasto explodiu, saltando para R$ 67 bilhões. 

INSS x Funcionalismo 


Os gastos do setor público contrastam com os do setor privado. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), responsável pelos brasileiros que não tiveram o governo como patrão, também fechou no vermelho no ano passado: as despesas superaram as receitas em R$ 42,8 bilhões. O número de atendidos, no entanto, é quase 30 vezes superior ao verificado na previdência pública. Enquanto no INSS há 27 milhões de beneficiários, o universo de aposentados e pensionistas da máquina federal chega a 985.647. 

As disparidades não se limitam apenas ao tamanho dos dois sistemas. Os proventos pagos aos servidores inativos são bem superiores aos da iniciativa privada. No INSS, o benefício médio em 2009 alcançou R$ 726,31 — 18,7 milhões de pessoas sacaram até um salário mínimo por mês. No conjunto dos civis dos três Poderes, cada aposentado recebe, em média, R$ 5.583,12 e o pensionista, R$ 4.405,79. Já os militares aposentados ganham, em média, R$ 6.522,35 e os pensionistas, R$ 3.632,11. 

Razões 

A evolução das despesas com inativos na máquina pública se deve menos pelo crescimento na quantidade de aposentados e pensionistas, e mais pelos sucessivos pacotes de reajustes que contemplaram quase todo o funcionalismo na década passada. Desde 2005, o governo aprofundou políticas que resultaram em melhorias substanciais das remunerações dos funcionários dos Três Poderes, além dos militares. Isso teve um custo para o sistema previdenciário. No governo Lula, setores da burocracia chegaram a dobrar seus rendimentos. 

As reestruturações influenciam os pagamentos recebidos por quem não está mais na ativa. Parte desse efeito colateral é fruto da falta de regras que, ainda que previstas na lei que reformou a previdência dos servidores em 2003, não foram regulamentadas. Helmut Schwarzer, secretário de Políticas de Previdência Social, adverte que, apesar disso, a reforma tem méritos. "A reforma está dando resultados. A idade média das aposentadorias subiu em quatro anos de 2003 para cá. Os servidores passaram de 57 anos para 61 anos, e as servidoras, de 53 anos para 57 anos", explica. 

Constituição 

O fato de servidores celetistas terem sido transformados em estatutários sem, com isso, terem contribuído sobre a totalidade de sua renda desencadeou todo o sistema. A alteração aconteceu a partir da Constituição de 1988. Corrigir isso levará algumas décadas. Tempo que o governo pretendia abreviar com a reforma de 2003, mas que acabou fracassando por absoluta falta de apoio político. 

FONTE: Na Hora Online
ANFIP esclarece informações que circulam pela internet sobre auxílio-reclusão 

A ANFIP tomou conhecimento de um e-mail que circula na internet com comentários sobre o auxílio-reclusão, um benefício pago pelo Ministério da Previdência Social a presidiários que cumprem as exigências legais para ter o direito ao benefício. O e-mail que circula na rede, entretanto, não contém informações verdadeiras sobre como e quais presidiários têm real direito ao auxílio. 

Com base nas informações do e-mail, o associado Gláucio Diniz de Souza, professor de Direito Previdenciário e diretor Financeiro da Fundação ANFIP no biênio 2007/2009, elaborou um texto detalhado esclarecendo como funciona o pagamento do auxílio-reclusão. 

Segundo ele, houve um erro de interpretação e o desconhecimento do autor quanto ao conteúdo de Direito Previdenciário na análise de possível notícia divulgada pelo Ministério da Previdência. 

Conforme enumerou, o auxílio-reclusão só é pago a quem era segurado da Previdência (empregado, por exemplo) antes de ser preso; logo, o que foi afirmado no e-mail de que todo presidiário tem direito ao benefício é um absurdo. Só tem direito quem tinha emprego e pagava Previdência. 

O auxílio-reclusão não é para o presidiário e sim para a família (cônjuge e filhos), pois esta não responde judicialmente pelos crimes cometidos. Da mesma forma, recebem pensão por morte quando o segurado vai a óbito. 

Vale esclarecer também que o valor de R$ 798,30, citado no e-mail que circula na internet, não é o valor que se recebe por filho, mas uma limitação exigida pela Constituição de que só recebam o auxílio-reclusão os dependentes de segurados de baixa renda (art. 201, IV da CF/88). Ou seja, quem trabalha e recebe salário mensal superior a R$ 798,30 não tem direito ao auxílio-reclusão. Logo, o benefício não é acumulado. O auxílio é equivalente ao valor que o segurado recebia no seu trabalho antes de ser preso, quando pagava a Previdência, limitado ao teto de R$ 798,30. 

Diante das informações, a ANFIP espera esclarecer a todos sobre como funciona o pagamento do auxílio-reclusão. Aqueles que eventualmente tenham recebido ou venham a receber o e-mail podem divulgar as informações acima a fim de propagar a verdade e evitar que interpretações equivocadas do Direito Previdenciário circulem impunemente pela internet. 

FONTE: Anfip

Fusões desafiam os Fundos de Pensão

O poder financeiro dos fundos de pensão é extraordinário nos Estados Unidos. Basta rastrear para onde migram, que, de imediato, é possível adivinhar qual rumo tomarão os preços das ações, dos bônus corporativos e dos títulos do Tesouro americano. Mas um problema pouco óbvio surge quando há fusões e aquisições. Como acomodar os pensionistas dentro de um novo quadro societário? É possível simplesmente retirar o patrocínio? 
O recente movimento de fusões e aquisições de empresas no Brasil já agita a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), órgão regulador dos fundos. É o caso de Itaú com Unibanco, Sadia com Perdigão e VCP com Aracruz, apenas para citar três exemplos recentes. Toda a vez que um novo evento dessa natureza acontece, chovem pedidos de transferência de recursos para um novo plano ou retirada de patrocínio. 
A Previc já divulgou que uma das prioridades neste ano é atualizar a resolução que trata do imbróglio. "Chegamos a construir uma minuta (sobre o assunto)", afirma Ricardo Pena, diretor-superintendente da Previc. O assunto é intrincado, porque fundos não são considerados benefícios trabalhistas, lembra Lúcia Mazará, advogada do escritório Emerenciano, Baggio e Associados. No caso de fusão, normalmente cria-se um fundo especificamente para os novos funcionários ou eles aderem ao já existente.
Quando da compra, normalmente os entrantes passam a participar do fundo da empresa compradora. Na aquisição da Nossa Caixa pelo Banco do Brasil, ainda não foi decidido o destino do fundo Economus de Seguridade Social. No caso de VCP e Aracruz, a Votorantim decidiu extinguir o fundo Arus (da segunda empresa), que geria um patrimônio em torno de R$ 600 milhões. O próprio Pena, da Previc, avalia que a questão é complexa por mexer nas expectativas das futuras pensões e na gestão de recursos humanos das companhias.  É um desafio que a dinâmica da economia atual tem de enfrentar. 

FONTE: Brasil Econômico

Fundos de Pensão ultrapassam os R$ 500 bilhões em ativos

A indústria de fundos de pensão brasileira fechou o ano de 2009 com mais de meio trilhão de reais em ativos. Mais exatamente R$ 505 bilhões, valor 20% acima do registrado em 2008. A informação consta do balanço oficial do setor feito pela Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp) que será divulgado na semana que vem. 
O perfil de aplicações dos fundos não mudou muito no ano passado comparado a 2008. Até novembro (último dado disponível até agora), do volume total de recursos aplicados, 32,6% estavam em renda variável, 60% em renda fixa. O restante em imóveis, empréstimos aos participantes ou outros investimentos como fundos de participações (FIP). Segundo o presidente da entidade, José de Souza Mendonça, os dados de dezembro não terão alterado esse perfil significativamente.
Embora o mercado de ações brasileiro tenha surpreendido os administradores dos fundos de pensão com uma recuperação das cotações acima do esperado em 2009, o volume aplicado nas bolsas não se alterou significativamente. Ficou um pouco acima do piso de 28% de 2008, porém ainda abaixo de 2007 quando as fundações de previdência haviam chegado ao ponto mais alto de aplicação em bolsas, com 36,7% dos recursos aplicados nestes ativos. A exposição às ações declinou fortemente em 2008 como resultado da crise internacional que derrubou as bolsas no mundo inteiro. Como resultado dos rendimentos das diversas aplicações, a rentabilidade projetada das carteiras para todo o ano de 2009 é de 20,14%. Este percentual é dez pontos acima da meta atuarial da maioria dos fundos, de 10,36% equivalente à variação do INPC mais juros de 6% anuais. 
Segundo Mendonça, o desempenho dos fundos em 2009 representou recuperação das perdas em 2008, causadas pela crise. O percentual aplicado em ações aumentou e continuará em alta em 2010, explica ele, pela menor remuneração dos títulos federais de renda fixa, que levou os gestores a buscar investimentos com maior rentabilidade e risco, tentando garantir o cumprimento das metas atuariais. A Abrapp reúne 279 fundos de pensão. A maior parte dos ativos (42%) se concentra nos três maiores - Previ (Banco do Brasil), Petros (Petrobras) e Funcef (Caixa Econômica Federal). Mendonça diz que uma de suas missões à frente da entidade é estimular a criação de novos planos de aposentadoria pelas empresas. No entanto, afirma, "as empresas estão muito com o pé atrás" em relação à cobertura previdenciária. 
Novembro - A rentabilidade estimada da carteira de investimentos consolidada dos fundos de pensão ficou em novembro último em 2,3%, resultado dos 0,87% proporcionados pela renda fixa e os 5,4% da variável. Com isso o retorno acumulado nos 11 primeiros meses de 2009 atingiu os 18,7%. Um detalhe: a rentabilidade acumulada no ano equivale a 195,4% da meta atuarial medida pelo INPC mais 6%, que ficou em 9.56%.Por outro lado, as estatísticas da ABRAPP mostram que a carteira consolidada dos fundos de pensão subiu em novembro aos R$ 482 bilhões. 

FONTE: Abrapp
Fundo de pensão brasileiro é o que mais cresce 
Com avanço de 54%, os fundos de pensão brasileiros foram os que mais cresceram no mundo em 2009, ou mais que o dobro que o segundo colocado (Hong Kong). O resultado de 2009 reafirma um cenário que tem acontecido recentemente, já que o setor no Brasil é o que apresenta a maior taxa de expansão anual entre 1999 e o ano passado, segundo levantamento da consultoria Towers Watson, com fundos de pensão de 13 países. 

Parte da explicação para a expansão no ano passado se deve à composição da carteira do segmento no país. No ano passado, 72% dos recursos dos fundos de pensão brasileiros estavam alocados em ações (de longe os que mais investiram nessa área), e a Bovespa foi a Bolsa de Valores que mais se valorizou no mundo no período. Apesar do avanço, em total de ativos, os fundos brasileiros estavam em nono lugar, com US$ 392 bilhões. Líderes, os americanos tinham US$ 13,2 trilhões em 2009.

FONTE: Folha de S. Paulo
 
TRABALHO REALIZADO POR:

Associação Brasileira de Previdência – ABRAPREV


Presidente: 
Fernando Veloso Toscano de Oliveira
Diretores:
Ancelmo Tadeu Pereira Vaz
Fausto de Lima Peixoto
Suplente:
Júlio Cézar Barros de Oliveira
Secretária da Presidência:
Márcia Jocélia dos Santos Sanches
Conselho Fiscal:
Márcio Pires Maciel (Presidente)
Gilberto Pucci (Conselheiro)
Júlio Cézar Socha (Conselheiro)
 Assistentes: 
Angélica Pereira Fernandes
Elias Rodrigues Balduíno de Souza
Elciângela Mussolini Fregolente Martin
Fausto de Lima Peixoto
Marlene Martins do Nascimento
Estagiárias:
Gessiana de Oliveira Dalvino
Rita de Cássia Pereira dos Santos

Leia todos os nossos clippings no site da ABRAPREV – www.abraprev.org.br – Brasília (DF)

[image: image1.jpg]